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ANEXO II - CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A seguir serão apresentados os critérios objetivos para avaliação das propostas, estabelecidos pelo IEF 

para a seleção de proponentes e proposta visando atendimento do Edital IEF n° 01/2021. 

     Quadro Geral de Critérios 

Nº Item 
Peso 
(%) 

Nº Critério 
Pontuação 

Máxima 

1 
Capacidade 
gerencial e 
operacional 

- 1.1 Gestão eficiente de recursos  Classificatório 

2 

Experiência 
técnica 
relacionada 
ao objeto 
do termo 
de parceria 

20% 2.1 
Quantidade de experiência comprovada na execução de 
atividades de elaboração ou execução de planos, projetos e 
estudos em unidades de conservação 

10 

15% 2.2 
Tempo de experiência comprovada na execução de 
atividades de elaboração ou execução de planos, projetos e 
estudos em unidades de conservação 

10 

13% 2.3 

Quantidade de experiência na execução de atividades nas 

áreas de defesa, preservação e conservação do meio 

ambiente, gestão de recursos hídricos e desenvolvimento 

sustentável 

10 

10% 2.4 
Tempo de experiência na execução de atividades nas áreas 
de defesa, preservação e conservação do meio ambiente, 
gestão de recursos hídricos e desenvolvimento sustentável 

10 

12% 2.5 

Quantidade de experiência comprovada na execução de 
estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias, 
produção e divulgação de informações e conhecimentos 
técnicos e científicos 

10 

3 

Experiência 

em gestão 

de recursos 

públicos 

10% 3.1 

Quantidade de experiência na execução de recursos em 
montante compatível com o limite orçamentário do termo de 
parceria celebrado com o Poder Público (municipal, estadual, 
distrital e/ou federal) 

10 

5% 3.2 
Tempo de experiência na execução de termo de parceria com 
o Poder Público (municipal, estadual, distrital e/ ou federal) 

10 

10% 3.3 
Quantidade de experiência comprovada na execução de 
atividades em parceria com o Poder Público (municipal, 
estadual, distrital e/ou federal) 

10 
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4 
Capacidade 
técnica  

5% 4.1 Excelência reconhecida na área ambiental e de gestão 10 

 

Cálculo da Nota Final: 

A nota total final (NF) será calculada a partir da fórmula: ∑ (pontuação obtida em cada critério x peso do 

respectivo critério) / ∑ pesos dos critérios 

Critérios de desempate: 

Em caso de empate entre duas ou mais PROPONENTES, será utilizado como critério de desempate a 

maior pontuação obtida no critério 2.1 (Quantidade de experiência comprovada na execução de 

atividades de elaboração ou execução de planos, projetos e estudos em unidades de conservação), do 

Quadro Geral de Critérios, apresentado acima. Persistindo o empate, será considerada vencedora a 

proponente que obtiver maior pontuação no critério 2.3 (Quantidade de experiência na execução de 

atividades nas áreas de defesa, preservação e conservação do meio ambiente, gestão de recursos 

hídricos e desenvolvimento sustentável), do Quadro Geral de Critérios. Persistindo o empate 

novamente, será utilizado como último critério de desempate o critério 3.1 (Quantidade de experiência 

na execução de recursos em montante compatível com o limite orçamentário do termo de parceria 

celebrado com o Poder Público municipal, estadual, distrital e/ou federal, do Quadro Geral de Critérios, 

sendo considerada vencedora a proponente que obtiver maior pontuação neste critério.  

 

Regra geral para apresentação da proposta: 

Como disposto no item 7. FORMA DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS deste Edital, no processo de 

anexação dos documentos no SEI, a proponente preencherá eletronicamente o “Formulário de envio de 

proposta”. Neste formulário, a proponente deverá apontar quais documentos se referem a cada critério 

descrito nos itens 1.1 a 4.1 a seguir.  

Os documentos apresentados para fins de pontuação nos critérios 2.1, 2.3, 2.5 e 3.3 somente serão 

considerados para a comprovação de um único desses quatro critérios. Ou seja, cada experiência 

comprovada documentalmente será utilizada somente para a pontuação no critério 2.1, 2.3, 2.5 ou 3.3. 
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Caso seja apresentado o mesmo documento para pontuação em mais de um dos critérios, entre os 

citados acima, esse documento será desconsiderado para todos os critérios.  

Os documentos apresentados para fins de pontuação nos critérios 2.2 e 2.4 somente serão considerados 

para a comprovação de um único desses dois critérios. Ou seja, cada experiência comprovada 

documentalmente será utilizada somente para a pontuação ou no critério 2.2 ou no critério 2.4. Caso 

seja apresentado o mesmo documento para pontuação em mais de um dos critérios entre os citados 

acima, esse documento será desconsiderado para todos os critérios.  

A Oscip poderá pontuar a partir de um mesmo documento em mais de um critério, respeitadas as 

vedações acima, desde que os documentos estejam devidamente identificados e relacionados a todos 

os critérios que se deseja pontuar no formulário do Sistema Eletrônico de Informações – SEI denominado 

“Formulário de envio de proposta”. 

 

1. CAPACIDADE GERENCIAL E OPERACIONAL 

 

1.1. Gestão Eficiente de Recursos 

A comissão julgadora, de posse do Balanço Patrimonial do exercício 2020 da entidade (alínea b do item 

3.1 deste Edital), deverá aplicar este critério, que avaliará a situação financeira da entidade proponente 

por meio do Índice de Liquidez Corrente. Esse índice corresponde ao cálculo da razão entre ativo 

circulante e passivo circulante. Pretende-se relacionar quanto a entidade possui disponível e quanto ela 

pode converter para pagar suas dívidas a curto prazo. 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑒 𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑒𝑧 𝐶𝑜𝑟𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

Caso o Índice de Liquidez Corrente apresente o resultado inferior a 1, a PROPONENTE será 

desclassificada. 

O documento apresentado pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério deve ser 

relacionado e identificado com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”. 

 

2. EXPERIÊNCIA TÉCNICA RELACIONADA AO OBJETO DE TERMO DE PARCERIA 
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2.1. Quantidade de experiência comprovada na execução de atividades de elaboração ou execução de 

planos, projetos e estudos em unidades de conservação  

Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar a quantidade de experiência na execução de 

atividades de elaboração ou execução de planos, projetos, programas e estudos em unidades de 

conservação geridas pelo poder público ou privado. 

Conforme Art. 2o da Lei Federal nº 9.985/2000, unidade de conservação é definida como “espaço 

territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais 

relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, 

sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”; 

Assim, para a comprovação da experiência, serão consideradas a elaboração ou execução de planos, 

projetos, programas e estudos que atendam unidades de conservação, instituídas pelo Poder Público e 

que se enquadrem em alguma das categorias definidas pela Lei Federal nº 9.985/2000, a saber: Estação 

Ecológica,  Reserva Biológica, Parque (Nacional, Estadual ou Natural Municipal), Monumento Natural, 

Refúgio de Vida Silvestre,  Área de Proteção Ambiental,  Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta 

(Nacional, Estadual ou Municipal), Reserva Extrativista,  Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável  e Reserva Particular do Patrimônio Natural. Ressalta-se que, para fins de comprovação, 

também poderão ser considerados estudos para a criação de unidades de conservação. 

Para comprovação da quantidade de experiência da PROPONENTE, serão aceitos instrumentos jurídicos 

de objetos diferentes, independente dos prazos de vigência. Considera-se como instrumento jurídico 

cada instrumento ou aditivos ao instrumento originário. Caso seja apresentado instrumento jurídico 

originário acompanhado de termo aditivo, este último não será pontuado. Além disso, os documentos 

devem atender aos requisitos do item 3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO DAS 

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério devem 

ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir 01 (um) ponto para cada instrumento jurídico apresentado, 

conforme descrito neste critério, limitado à nota máxima de 10 (dez) pontos. Cada instrumento jurídico 
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deve estar acompanhado da comprovação de sua execução e regularidade. Serão aceitos instrumentos 

jurídicos celebrados nos últimos 20 (vinte) anos, contados até a data de publicação deste Edital.  

2.2. Tempo de experiência comprovada na execução de atividades de elaboração ou execução de 

planos, projetos e estudos em unidades de conservação 

Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar tempo de experiência na execução de atividades 

de elaboração ou execução de planos, projetos e estudos em unidades de conservação ambiental, 

geridas pelo poder público ou privado. Para comprovação do tempo de experiência, poderão ser 

apresentados diferentes instrumentos jurídicos originários com seus aditivos, independente dos prazos 

de vigência.  

Conforme Art. 2o da Lei Federal nº 9.985/2000, unidade de conservação é definida como “espaço 

territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais 

relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, 

sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”; 

Assim, para a comprovação da experiência, serão consideradas a elaboração ou execução de planos, 

projetos, programas e estudos que atendam unidades de conservação, instituídas pelo Poder Público e 

que se enquadrem em alguma das categorias definidas pela Lei Federal nº 9.985/2000, a saber: Estação 

Ecológica,  Reserva Biológica, Parque (Nacional, Estadual ou Natural Municipal), Monumento Natural, 

Refúgio de Vida Silvestre,  Área de Proteção Ambiental,  Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta 

(Nacional, Estadual ou Municipal), Reserva Extrativista,  Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável  e Reserva Particular do Patrimônio Natural. Ressalta-se que, para fins de comprovação, 

também poderão ser considerados estudos para a criação de unidades de conservação. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir 01 (um) ponto para cada ano civil em que ocorreu execução, 

mesmo que esta não tenha ocorrido de forma ininterrupta, limitado à nota máxima de 10 (dez) pontos. 

Cada instrumento jurídico deve estar acompanhado da comprovação de sua execução e regularidade. 

Serão aceitos instrumentos jurídicos celebrados nos últimos 20 (vinte) anos, contados até a data de 

publicação deste Edital.  

Cada ano civil em que ocorreu a execução será pontuado apenas uma vez, independentemente da 

quantidade de instrumentos jurídicos que estiveram vigentes no ano. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério devem 

ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 
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Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”.  Além disso, os documentos devem 

atender aos requisitos do item 3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES 

SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital. 

 

2.3. Quantidade de experiência comprovada na execução de atividades de defesa, preservação e 

conservação do meio ambiente, gestão de recursos hídricos e desenvolvimento sustentável 

Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar a quantidade de experiência em execução de 

atividades de defesa, preservação e conservação do meio ambiente, gestão de recursos hídricos e 

desenvolvimento sustentável para demonstrar o número e a variedade de sua experiência.  

Serão consideradas experiências relacionadas a: 

● Planejamento e gestão de territórios: estudos, projetos, planos e ações com objetivo de 

promover a conservação ambiental ou que visem compatibilizar a conservação do meio 

ambiente e o desenvolvimento sustentável, tais como Plano Diretor de Bacia Hidrográfica, 

Zoneamento Ecológico Econômico, dentre outros. 

● Pesquisa, planejamento e proposição de estratégias para a conservação: estudos, projetos, 

planos e ações que visem orientar as ações do setor público ou privado no sentido de otimizar a 

conservação da biodiversidade e meio ambiente, tais como Planejamento Sistemático da 

Conservação, atlas de áreas prioritárias para a conservação, definição de áreas estratégicas para 

conservação (Reserva da Biosfera, sítios Ramsar, dentre outros). 

● Restauração e recuperação ambiental: estudos, projetos, planos e ações com objetivo de 

promover a recuperação de ambiente em termos de suas funções ecossistêmicas, fornecimento 

de serviços ambientais ou de recuperação e/ou enriquecimento de sua biodiversidade. 

● Estudos de impacto ambiental que visem avaliar o impacto ambiental de projetos e 

empreendimentos, avaliar alternativas locacionais, propor medidas de controle ambiental, 

propor medidas compensatórias, dentre outras ações enquadradas como atividades afeitas à 

regularização ambiental. 

● Caracterização e monitoramento ambiental: estudos, programas e projetos que visem 

aprofundar o conhecimento relativo caracterização ambiental e diagnóstico de status de 

conservação de uma área, tais como inventário de fauna e flora, avaliação da qualidade da água, 

mapeamento de biótopos, monitoramentos diversos, dentre outros. 
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● Outros projetos, planos, programas que tenham como objetivo principal orientar, promover ou 

fomentar ações de conservação ou recuperação ambiental e/ou prevenir e mitigar o impacto 

ambiental. 

Para comprovação da quantidade de experiência da PROPONENTE, serão aceitos instrumentos jurídicos 

de objetos diferentes, independente dos prazos de vigência. Considera-se como instrumento jurídico 

cada instrumento ou aditivos ao instrumento originário. Caso seja apresentado instrumento jurídico 

originário acompanhado de termo aditivo, este último não será pontuado. Além disso, os documentos 

devem atender aos requisitos do item 3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO DAS 

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério devem 

ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir 01 (um) ponto para cada instrumento jurídico apresentado, 

conforme descrito neste critério, limitado à nota máxima de 10 (dez) pontos. Cada instrumento jurídico 

deve estar acompanhado da comprovação de sua execução e regularidade. Serão aceitos instrumentos 

jurídicos celebrados nos últimos 10 (dez) anos, contados até a data de publicação deste Edital. 

 

2.4. Tempo de experiência comprovada na execução de atividades nas áreas de defesa, preservação e 

conservação do meio ambiente, gestão de recursos hídricos e desenvolvimento sustentável 

Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar tempo de experiência na execução direta de 

atividades de defesa, preservação e conservação do meio ambiente, gestão de recursos hídricos e 

desenvolvimento sustentável. Para tanto, poderão ser apresentados instrumentos jurídicos originários 

com seus aditivos, que indiquem a execução, por parte da entidade sem fins lucrativos, de atividades na 

área de meio ambiente. Esse critério visa avaliar a capacidade da PROPONENTE na realização prolongada 

de atividade específica, relacionada ao objeto do termo de parceria a ser executado. 

Para fins de comprovação de experiência, serão as atividades relacionadas a: 

● Planejamento e gestão de territórios: estudos, projetos, planos e ações com objetivo de 

promover a conservação ambiental ou que visem compatibilizar a conservação do meio 

ambiente e o desenvolvimento sustentável, tais como Avaliação Ambiental Estratégica, Plano 

Diretor de Bacia Hidrográfica, Zoneamento Ecológico Econômico, dentre outros. 
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● Pesquisa, planejamento e proposição de estratégias para a conservação: estudos, projetos, 

planos e ações que visem orientar as ações do setor público ou privado no sentido de otimizar a 

conservação da biodiversidade e meio ambiente, tais como Planejamento Sistemático da 

Conservação, atlas de áreas prioritárias para a conservação, definição de áreas estratégicas para 

conservação (Reserva da Biosfera, sítios Ramsar, dentre outros. 

● Restauração e recuperação ambiental: estudos, projetos, planos e ações com objetivo de 

promover a recuperação de ambiente em termos de suas funções ecossistêmicas, fornecimento 

de serviços ambientais ou de recuperação e/ou enriquecimento de sua biodiversidade. 

● Estudos de impacto ambiental que visem avaliar o impacto ambiental de projetos e 

empreendimentos, avaliar alternativas locacionais, propor medidas de controle ambiental, 

propor medidas compensatórias, dentre outras ações enquadradas como atividades afeitas à 

regularização ambiental. 

● Caracterização e monitoramento ambiental: estudos, programas e projetos que visem 

aprofundar o conhecimento relativo caracterização ambiental e diagnóstico de status de 

conservação de uma área, tais como inventário de fauna e flora, avaliação da qualidade da água, 

mapeamento de biótopos, monitoramentos diversos, dentre outros. 

● Outros projetos, planos, programas que tenham como objetivo principal orientar, promover ou 

fomentar ações de conservação ou recuperação ambiental e/ou prevenir e mitigar o impacto 

ambiental. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir 01 (um) ponto para cada ano civil em que ocorreu execução, 

mesmo que esta não tenha ocorrido de forma ininterrupta, limitado à nota máxima de 10 (dez) pontos. 

Cada instrumento jurídico deve estar acompanhado da comprovação de sua execução e regularidade. 

Serão aceitos instrumentos jurídicos celebrados nos últimos 10 (dez) anos, contados até a data de 

publicação deste Edital. Cada ano civil em que ocorreu a execução será pontuado apenas uma vez, 

independentemente da quantidade de instrumentos jurídicos que estiveram vigentes no ano. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério devem 

ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”. Além disso, os documentos devem 

atender aos requisitos do item 3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES 

SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital. 
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2.5. Quantidade de experiência comprovada na execução de estudos e pesquisas, desenvolvimento 

de tecnologias, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos 

Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar a quantidade de experiência em execução de 

estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias, produção e divulgação de informações e 

conhecimentos técnicos e científicos, junto a instituições públicas ou privadas, realizadas diretamente 

pela entidade sem fins lucrativos.  

Para comprovação da quantidade de experiência da PROPONENTE, serão aceitos instrumentos jurídicos 

de objetos diferentes, visando desenvolvimento, fomento e divulgação de pesquisa técnico-científica na 

área ambiental e de conservação, independente dos prazos de vigência. Considera-se como instrumento 

jurídico cada instrumento ou aditivos ao instrumento originário. Caso seja apresentado instrumento 

jurídico originário acompanhado de termo aditivo, este último não será pontuado. Além disso, os 

documentos devem atender aos requisitos do item 3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 

PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério devem 

ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir 01 (um) ponto para cada instrumento jurídico, conforme descrito 

neste critério, limitado à nota máxima total de 10 (dez) pontos. Cada instrumento jurídico deve estar 

acompanhado da comprovação de sua execução e regularidade. Serão aceitos instrumentos jurídicos 

celebrados nos últimos 10 (dez) anos, contados até a data de publicação deste Edital. 

 

3. EXPERIÊNCIA EM GESTÃO DE RECURSOS PÚBLICOS 

 

3.1. Quantidade de experiência na execução de recursos em montante compatível com o limite 

orçamentário do termo de parceria celebrado com o Poder Público (municipal, estadual, distrital e/ou 

federal) 

Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar a experiência em execução de atividades em 

parceria com o Poder Público (municipal, estadual, distrital e/ou federal), cujo valor médio planejado 
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para a execução mensal seja de, no mínimo, R$145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais). 

Considera-se como instrumento jurídico, cada instrumento e/ou aditivos ao instrumento originário. 

Pretende-se verificar se a PROPONENTE possui experiência na relação cotidiana junto ao Poder Público, 

especialmente executando instrumentos jurídicos que envolvem quantia compatível com o limite 

orçamentário previsto para o termo de parceria a ser celebrado.  

Ressalta-se que a experiência poderá se dar em quaisquer áreas temáticas, desde que realizados junto 

ao Poder Público, enquadrado nos valores e períodos mínimos supracitados. 

O valor de execução mensal definido neste critério justifica-se por ser aproximadamente um terço do 

valor da média mensal do limite orçamentário previsto para o termo de parceria, informado no item 5 

do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, montante considerado suficiente para a comprovação de notória 

experiência na gestão de recursos públicos, e será verificado a partir da aplicação da fórmula: Valor 

médio mensal planejado = (Valor global do instrumento jurídico / número de meses de vigência do 

instrumento jurídico).  

A Comissão Julgadora deverá atribuir 01 (um) ponto para cada instrumento jurídico, cujo valor médio 

planejado para a execução mensal seja de, no mínimo, R$145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais), 

limitado à nota máxima de 10 (dez) pontos, calculado a partir da aplicação da fórmula: Valor médio 

mensal planejado = (Valor global do instrumento jurídico / número de meses de vigência do instrumento 

jurídico). Cada instrumento jurídico deve estar acompanhado da comprovação de sua execução e 

regularidade. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério devem 

ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”. Além disso, os documentos devem 

atender aos requisitos do item 3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES 

SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital. 

 

3.2 - Tempo de experiência na execução de termo de parceria com o Poder Público (municipal, 

estadual, distrital e/ou federal) 

Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar tempo de experiência, em qualquer área, na 

execução de termo de parceria para atividades com o Poder Público (municipal, estadual, distrital e/ou 

federal) para demonstrar a continuidade na execução.  
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Para comprovação do tempo de experiência, poderão ser apresentados termos de parceria originários 

com seus aditivos, independente dos prazos de vigência. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir 01 (um) ponto para cada ano civil em que ocorreu execução, 

mesmo que esta não tenha ocorrido de forma ininterrupta, limitado à nota máxima de 10 (dez) pontos. 

Cada ano civil em que ocorreu a execução será pontuado apenas uma vez, independentemente da 

quantidade de instrumentos jurídicos que estiveram vigentes no ano. Serão aceitos instrumentos 

jurídicos, celebrados nos últimos 10 (dez) anos, contados até a data de publicação deste Edital.  Cada 

instrumento jurídico deve estar acompanhado da comprovação de sua execução e regularidade. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério devem 

ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”. Além disso, os documentos devem 

atender aos requisitos do item 3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES 

SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital. 

 

3.3. Quantidade de experiência comprovada na execução de atividades em parceria com o Poder 

Público (municipal, estadual, distrital e/ou federal) 

Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar a quantidade de experiência em execução de 

atividades em parceria com o Poder Público (municipal, estadual, distrital e/ou federal) para demonstrar 

o número e a variedade de sua experiência em execução de políticas públicas em todas as áreas.  

Para comprovação da quantidade de experiência da PROPONENTE, serão aceitos quaisquer 

instrumentos jurídicos de objetos diferentes, independente dos prazos de vigência, desde que uma das 

partes signatárias seja órgão ou entidade do Poder Público (municipal, estadual, distrital e/ou federal).  

Considera-se como instrumento jurídico cada instrumento ou aditivos ao instrumento originário. Caso 

seja apresentado instrumento jurídico originário acompanhado de termo aditivo, este último não será 

pontuado.  

Além disso, os documentos devem atender aos requisitos do item 3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 

PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério devem 

ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”.  
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A Comissão Julgadora deverá atribuir 01 (um) ponto para cada instrumento jurídico apresentado, 

conforme descrito neste critério, limitado à nota máxima de 10 (dez) pontos. Cada instrumento jurídico 

deve estar acompanhado da comprovação de sua execução e regularidade. Serão aceitos instrumentos 

jurídicos celebrados nos últimos 10 (dez) anos, contados até a data de publicação deste Edital. 

 

4. CAPACIDADE TÉCNICA 

4.1. Excelência reconhecida na área ambiental e de gestão 

Para este critério, serão pontuadas entidades que apresentarem premiações nacionais ou internacionais 

referentes ao reconhecimento de experiência e excelência na área ambiental e/ou na área de gestão, 

demonstrando a sua capacidade técnica para o desenvolvimento do objeto do termo de parceria. Para 

tanto, deverão ser apresentados comprovantes das premiações obtidas pela entidade proponente, tais 

como: diplomas; certificados; declarações dos responsáveis pelo concurso; publicações oficiais.  

A Comissão Julgadora deverá atribuir 1 (um) ponto para cada premiação, limitado à nota máxima de 10 

(dez) pontos. Serão aceitas premiações nos últimos 20 (vinte) anos, contados até a data de publicação 

deste Edital. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério devem 

ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI denominado “Formulário de envio de proposta”. Além disso, os documentos devem 

atender aos requisitos do item 3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES 

SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital. 

 

 

 

 

  


